PARECER Nº 603, DE 2014
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE A MOÇÃO Nº 95, DE 2013
                                       De autoria do nobre Deputado Mauro Bragato, a Moção em epígrafe apela para os Srs. Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para a aprovação do Projeto de Lei 7645/10, de autoria do Deputado Júlio Delgado, que altera a lei n.º 9.472, de 1997, e dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas de telefonia de informarem gratuitamente o código de acesso do usuário chamador em ligações telefônicas.
                                     A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 153ª a 157ª Sessões Ordinárias (de 15/10/13 a 21/10/13), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

                                     Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com o artigo 31, I e § 8º e com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Transportes e Comunicações deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

                                     Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que o escopo perseguido pela presente Moção é aprovar o Projeto de Lei n.º 7645/2010 que dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas de telefonia de informarem gratuitamente o código de acesso do usuário chamador em ligações telefônicas.



A proposta visa evitar que a população não seja vítima do golpe que vem sendo aplicado por detentos pelo telefone ou celular, com o objetivo de angariar recursos dos clientes das operadoras de telefonia, com a falsa promessa de prêmio em dinheiro e até uma casa.


            Estes golpes de falsos sequestros comunicados por telefone levam as pessoas ao desespero, provocando uma tortura psicológica, que induz as vítimas a realizar depósitos  em conta bancária fornecida pelos bandidos.

Tendo em vista o relevante interesse público da moção em exame, não podemos deixar de manifestar o apoio deste órgão técnico. 
  Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação da Moção n.º 95, de 2013. 

a) Alencar Santana Braga – Relator
Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 29-4-2014.

a) João Caramez – Presidente
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